
  
    APRESENTAÇÃO


    A CPI do MST, instaurada em 2023, representou mais um episódio na histórica disputa política e simbólica em torno da questão agrária no Brasil. Longe de se concentrar na apuração de fatos objetivos, a comissão converteu-se em um espaço de confrontos discursivos, no qual se tentou caracterizar o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra como uma organização criminosa, negando seu caráter de movimento legítimo de reivindicação e transformação social. A CPI foi instalada cinco meses após o início do terceiro mandato do presidente Lula, em um cenário marcado por elevada tensão política e social, após a derrota de Jair Bolsonaro e os atos golpistas que buscaram desestabilizar o governo eleito e instaurar um golpe de Estado, posteriormente revelado como articulado por setores políticos, militares e empresariais, especialmente ligados ao agronegócio.


    Fruto da pesquisa de TCC de Victor de Oliveira Martins, a obra analisa de forma rigorosa e aprofundada os discursos produzidos no âmbito da CPI, demonstrando como estratégias retóricas e narrativas foram mobilizadas para construir uma imagem negativa do MST e, de maneira mais ampla, associar supostos crimes ao governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. A partir de uma abordagem crítica, o autor evidencia que a condução da comissão, marcada pela parcialidade de seu presidente e relator, respondeu não apenas a interesses conjunturais, mas também a um projeto mais amplo de deslegitimação das políticas públicas de reforma agrária e dos movimentos populares.


    Ao identificar a atuação de dois grupos distintos de parlamentares, Victor examina o uso contrastante de instrumentos regimentais e discursivos. De um lado, parlamentares bolsonaristas (grupo A) empenharam-se em criminalizar o MST; de outro, deputados do “grupo B” buscaram ressaltar aspectos positivos do movimento, enfrentando os estigmas de “criminosos” e “invasores” difundidos pelo primeiro grupo, composto majoritariamente por representantes do agronegócio, muitos deles vinculados ao golpismo e ao financiamento de forças políticas e econômicas que sustentam o bolsonarismo.


    Com base na análise das práticas linguísticas, da manipulação do regimento, dos enquadramentos midiáticos e das disputas de poder que atravessaram a CPI, o livro oferece um retrato detalhado de como o discurso pode se transformar em instrumento de criminalização e embate político. O autor também incorpora uma reflexão consistente sobre as dimensões de gênero presentes na comissão, demonstrando que elas são estruturais e não secundárias. Isso se expressa nas interrupções frequentes das falas de deputadas de esquerda, no tratamento desigual dispensado às mulheres convidadas e nas estratégias discursivas adotadas por parlamentares conservadores.


    A obra constitui, assim, uma contribuição fundamental para compreender a atual configuração conservadora do Parlamento brasileiro e os desafios enfrentados pela sociedade e pelos movimentos sociais na luta por avanços na política de reforma agrária. Ao longo da análise, evidencia-se o papel das elites agrárias na reprodução das desigualdades fundiárias e na resistência à democratização do campo.


    Mais do que o registro de um episódio recente, o livro convida à reflexão sobre o uso político das CPIs, a fragilidade das instituições diante da retórica do ódio e a centralidade da linguagem na luta pela terra e pela democracia. Embora a comissão tenha contado com maioria de deputados contrários ao MST, a CPI não resultou no avanço efetivo da criminalização do movimento. Pelo contrário, observou-se um fortalecimento das redes de solidariedade e uma ampliação de sua visibilidade pública, contribuindo para a formação de uma nova geração de ativistas e para a renovação da luta pela reforma agrária.


    O autor foi muito corajoso e sagaz ao analisar uma CPI de tamanha relevância (não pelos seus resultados, mas pelo que revela do retrato do Congresso nacional e da atualidade da disputa fundiária no Brasil). Para além de cortes nas redes, imagens de degradação do parlamento e violência política de gênero, Victor conecta trabalho acadêmico com a atividade política institucional e as diferentes dimensões que o maior movimento social da América Latina tem para definição do Brasil. A “mãe de todas as reformas” mais do que um chavão, é uma necessidade cada dia mais urgente e encontra grandes inimigos em diferentes momentos históricos. É preciso ocupar, resistir e produzir para conquistarmos de fato a tal almejada Democracia.


    Sâmia Bomfim


    Deputada Federal pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL/SP)

  


  
    1 INTRODUÇÃO


    No dia 26 de abril de 2023, foi criada a Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) com a finalidade de investigar a atuação do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), aquele que seria o seu “real propósito”, assim como os seus possíveis financiadores. A CPI do MST, como a chamarei a partir deste momento, foi constituída e instalada no dia 17 de maio do mesmo ano, tendo as suas atividades sido iniciadas no dia 18 de maio de 2023, sendo o seu prazo de funcionamento de 120 dias.


    As Comissões Parlamentares de Inquérito estão previstas no art. 58, § 3º, da Constituição Federal (Brasil, 1988) e nos artigos 35 a 37 do RICD - Regimento Interno da Câmara dos Deputados (Brasil, 1989). Elas podem ser constituídas a requerimento de um terço da Câmara dos Deputados para apuração de fato determinado e por prazo certo, as quais terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos em lei e no RICD.


    O requerimento de criação da CPI do MST foi assinado por 172 deputados e deputadas, representando partidos como o Partido Liberal (PL), o Republicanos, o Partido Progressistas (PP), o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), o União, o Patriota, o Movimento Democrático Brasileiro (MDB), o Partido Social Democrático (PSD), o Avante, o Podemos e o Novo. O autor principal do requerimento foi o deputado tenente-coronel Zucco (Republicanos - RS), que acabaria tornando-se presidente da Comissão.


    A CPI do MST ganhou notoriedade pública não apenas em razão do seu tema, sobretudo pelo movimento social em questão, mas também por mobilizar uma série de convites, convocações, requerimentos e diligências, envolvendo agentes de Estado, figuras públicas e territórios em conflito por terra. Noto, entretanto, que não foi a primeira vez que os temas da reforma agrária, dos órgãos institucionais e dos movimentos sociais que atuam nesse contexto, foram alvos de investigação no Legislativo, afinal, é importante situar na história a CPMI da Terra (2005)1, a CPMI do MST (2009)2 e a CPI da FUNAI e do INCRA (2016)3. O ponto em comum entre todas essas comissões, incluindo a CPI do MST, é que foram requeridas por parlamentares de direita durante os governos presidenciais do Partido dos Trabalhadores (PT).


    Desde a sua instalação, a CPI do MST foi alvo de elogios e de críticas por setores políticos diversos, a começar, por ter enquanto Presidente o deputado tenente-coronel Zucco (Republicanos - RS), como 1º Vice-Presidente o deputado Kim Kataguiri (União - SP), como 2º Vice-Presidente o deputado delegado Fábio Costa (PP - AL), como 3º Vice-Presidente o deputado Evair Vieira de Melo (PP - ES) e, enquanto Relator da CPI, o deputado Ricardo Salles (PL - SP).


    Para além da mesa, a CPI do MST foi composta por deputados e deputadas de diversos partidos políticos que se aproximam de espectros políticos denominados enquanto “esquerda”, “direita” e
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    1.2 Metodologia, instrumento e corpus de pesquisa


    

    

    

    

    

    

    
      
        

        

        

        
      

      
        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            

            

            

            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            

            

            

            

            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            

            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            

            

            

            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            

            

            

            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            

            

            

            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        

      
    


    

    

    

    

    

    

    


    
      
        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	

      

    
  


  
    REFERÊNCIAS 


    ABRAMS, Philip. Notes on the difficulty of studying the State (1977). Journal of Historical Sociology, v. 01, n. 01, 1988, pp. 58 – 89. DOI: https://doi.org/10.1111/j.1467-6443.1988.tb00004.x. Disponível em: https://onlinelibrary.wiley.com/doi/abs/10.1111/j.1467-6443.1988.tb00004.x. Acesso em: 18 out. 2023.


    AKOTIRENE, Carla. Interseccionalidade. São Paulo: Pólen, 2019.


    ALMEIDA, Ana Lia Vanderlei de. Um estalo nas faculdades de direito: perspectivas ideológicas da assessoria jurídica universitária popular. 2015. 342 p. Tese (Doutorado em Direito). Universidade Federal da Paraíba. João Pessoa, 2015.


    ALMEIDA, Ronaldo de. A onda quebrada: evangélicos e conservadores. Cadernos Pagu, n. 50. Campinas: 2017. DOI: http://dx.doi.org/10.1590/18094449201700500001. Disponível em: https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/cadpagu/article/view/8650718. Acesso em: 18 de out. 2023.


    ALMEIDA, Ronaldo de. Bolsonaro presidente: conservadorismo, evangelismo e a crise brasileira. Novos Estudos Cebrap, v. 38, n. 01. São Paulo: 2019, pp. 185 – 213. DOI: http://dx.doi.org / 10.25091/ S01013300201900010010. Disponível em: https://www.scielo.br/j/nec/a/rTCrZ3gHfM5FjHmzd48MLYN/abstract/?lang=pt. Acesso em: 18 out. 2023.


    ARAUJO, Alana Ramos; ARAÚJO, Eduardo Fernandes de; MARTINS, Victor de Oliveira. Desenvolvimento Sustentável e Quilombismo: um olhar sobre Cacimba Nova para o enfrentamento da crise ambiental. In: Direito Ambiental e Desenvolvimento Sustentável no Semiárido. Carlos Sérgio Gurgel; José Irivaldo A. O. Silva; Talden Farias. (Org.) 01ed. Mossoró: Edições UERN, 2022, v. 01, p. 01-277.


    ARAUJO, Alana Ramos. Conceito de Meio Ambiente no direito brasileiro a partir da Lei nº 6.938/81: do reducionismo legal e constitucional ao conceito jurídico complexo. 2019. 239p. Tese (Doutorado em Direito) - Universidade Federal da Paraíba/PPGCJ, João Pessoa, 2019.


    AVRITZER, Leonardo; MARONA, Marjorie Corrêa. Judicialização da política no Brasil: ver além do constitucionalismo liberal para ver melhor. Revista Brasileira de Ciência Política, nº 15. Brasília: 2014, pp. 69 – 94. DOI: http://dx.doi.org/10.1590/0103-335220141504. Disponível em: https://www.scielo.br/j/rbcpol/a/nVfCQd8qFdNGB6KDJpbYdFp/abstract/?lang=pt. Acesso em: 18 out. 2023.


    AYOUB, Dibe. Guardas, jagunços e pistoleiros: narrativas sobre homens de armas em um conflito de terras. Ruris, Campinas, v. 9, n. 2, p. 13-43, 2015. DOI: https://doi.org/10.53000/rr.v9i2.2303. Disponível em: https://econtents.bc.unicamp.br/inpec/index.php/ruris/article/view/16924. Acesso em: 18 out. 2023.


    BARBOSA, Américo. Titulação para privatização: O Programa Titula Brasil e seus desdobramentos na Política Fundiária e na Reforma Agrária. 2021. Disponível em: https://br.boell.org/pt-br/2021/11/25/titulacao-para-privatizacao-o-programa-titula-brasil-e-seus-desdobramentos-na-politica.


    BIROLI, Flávia. Reação conservadora, democracia e conhecimento. Revista De Antropologia, 61(1), 83-94, 2018. DOI: https://doi.org/10.11606/2179-0892.ra.2018.145515. Disponível em: https://www.revistas.usp.br/ra/article/view/145515. Acesso em: 18 out. 2023.


    BISPO, Antonio. Colonização, Quilombos: modos e significados. Brasília: Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia de Inclusão no Ensino Superior e na Pesquisa; Universidade de Brasília; Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, 2015.


    BRASIL. Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de novembro de 1940. Código Penal. 1940.


    BRASIL. [Constituição(1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Centro Gráfico, 1988.


    BRASIL. Câmara dos Deputados. Regimento Interno, estabelecido pela Resolução n. 17, de 1989. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/regimento-interno-da-camara-dos-deputados/arquivos-1/RICD%20atualizado%20ate%20RCD%202-2023.pdf. Acesso em: 09 out. 2023.


    BRASIL. Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal. Brasília, 1999.


    BRASIL. Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016. Regulamenta o disposto no inciso XLIII do art. 5º da Constituição Federal, disciplinando o terrorismo, tratando de disposições investigatórias e processuais e reformulando o conceito de organização terrorista; e altera as Leis nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989, e 12.850, de 2 de agosto de 2013. Brasília, 2016.


    BRASIL. Congresso Nacional. Câmara dos Deputados. Comissão Parlamentar de Inquérito sobre o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST). Relatório Final [online - não votado]. Brasília, DF: Câmara dos Deputados, 2023a. 280 p. Disponível em: https://drive.google.com/file/d/1tDWjBglrRcVbVB3sOwRV-R1L01e9J2aL/view. Acesso em: 18 out. 2023.


    BRASIL. Congresso Nacional. Câmara dos Deputados. Comissão Parlamentar de Inquérito sobre o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST). Relatório Paralelo [online - não votado]. Brasília, DF: Câmara dos Deputados, 2023b. 82 p. Disponível em: https://www.cnnbrasil.com.br/wp-content/uploads/sites/12/2023/09/Copia-de-RELATORIO_PARALELO_CPI_MST.docx.pdf. Acesso em: 18 out. 2023.


    BUTLER, Judith. Quadros de Guerra: quando a vida é possível de luto?. 1ª ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2015.


    CESARINO, Letícia. Pós-Verdade e a Crise do Sistema de Peritos: uma explicação cibernética. Ilha, Florianópolis, v. 23, n. 1, p. 73-96, 2021. DOI: https://doi.org/10.5007/2175-8034.2021.e75630. Disponível em: https://periodicos.ufsc.br/index.php/ilha/article/view/75630. Acesso em: 18 out. 2023.


    COHEN, Stanley. Folk devils and moral panics: the creation of the Mods and Rockers. Routledge Classics ed. Abingdon: Routledge, 2011.


    CORRÊA, Mariza, Morte em família: representações jurídicas de papéis sexuais. Rio de Janeiro: Edições Graal, 1983.


    CPT - Comissão Pastoral da Terra. Relatório Conflitos no Campo no Brasil - 2022. Centro de Documentação Dom Tomás Balduino - Goiânia: CPT Nacional, 2023.


    CRENSHAW, Kimberle. Mapping the Margins: Intersectionality, Identity Politcs, and Violence Against Women of Color. Vol. 43, No. 6 (Jul; 1991), pp. 1241-1299. Stanford Law Review, 1993. DOI: https://doi.org/10.2307/1229039. Disponível em: https://www.jstor.org/stable/1229039?origin=crossref. Acesso em: 18 out. 2023.


    DAVIS, Angela. Mulheres, Raça e Classe. São Paulo: Boitempo, 2016.


    DUARTE, Evandro Piza; SANTANA, Leonardo da Silva. O movimento LGBT e a luta pelo estado laico no Brasil. In: Hasteemos a bandeira colorida: diversidade sexual e de gênero no Brasil. São Paulo: Expressão Popular, 2018.


    EFREM FILHO, Roberto. “Os evangélicos” como nossos “outros”: sobre religião, direitos e democracia. Religião & Sociedade, v. 39, n. 03. Rio de Janeiro: 2019, pp. 124 – 151. DOI: https://doi.org/10.1590/0100-85872019v39n3cap06. Disponível em: https://www.scielo.br/j/rs/a/wPmydpk6fFtYtZDSDs7mvJC/. Acesso em: 18 out. 2023.


    EFREM FILHO, Roberto. A reivindicação da violência: gênero, sexualidade e a constituição da vítima. Cadernos Pagu, n. 50. Campinas: 2017, e175007. DOI: https://doi.org/10.1590/18094449201700500007. Disponível em: https://www.scielo.br/j/cpa/a/yqB44RTrVnJ86584ccHk8qp/?lang=pt. Acesso em: 18 out. 2023.


    EFREM FILHO, Roberto. Corpos brutalizados: conflitos e materializações nas mortes de LGBT. Cadernos Pagu, n. 46. Campinas: 2016, pp. 311 – 340. DOI: https://doi.org/10.1590/18094449201600460311. Disponível em: https://www.scielo.br/j/cpa/a/3Lg83YcW5D6ZVdtt5KFrx4q/abstract/?lang=pt. Acesso em: 18 out. 2023.


    EFREM FILHO, Roberto. Confrontar o presente: a crise democrática a partir do setor de Direitos Humanos do MST. Horizontes Antropológicos, 29(65), e650401. DOI: https://doi.org/10.1590/1806-9983e650401. Disponível em: https://www.scielo.br/j/ha/a/C84CYNwGDck4NCDMsjPXPGz/. Acesso em: 18 out. 2023.


    FANON, Frantz. Peau noire, masques blancs. Paris: Éditions du Seuil, 1952.


    FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: história da violência nas prisões. Trad. Raquel Ramalhete. 35ª ed. Petrópolis: Vozes, 2008.


    FOUCAULT, Michel. A ordem do discurso. 3ª ed. São Paulo: Edições Loyola, 1996.


    FRASER, Nancy. O velho está morto e o novo não pode nascer. São Paulo: Autonomia Literária, 2020.


    FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Ed. Unesp, 1996.


    FREIRE, Paulo. Pedagogia da Indignação: cartas pedagógicas e outros escritos. São Paulo: Editora UNESP, 2000.


    GALVÃO, Rosane Queiroz; FERRAZ, Janaína de Aquino. Reflexões sobre o método etnográfico-discursivo e a mídia institucional pública. Contra corrente, n. 11, 2018. Disponível em: http://repositorioinstitucional.uea.edu.br/bitstream/riuea/1302/1/Reflex%C3%B5es%20sobre%20o%20m%C3%A9todo%20etnogr%C3%A1fico-discursivo%20e%20a%20m%C3%ADdia%20institucional%20p%C3%BAblica.pdf. Acesso em: 18 out. 2023.


    GONZALEZ, Lélia. Racismo e sexismo na cultura brasileira. Organização de Flávia Rios e Márcia Lima. Rio de Janeiro: Editora Schwarcz, 2020a.


    GONZALEZ, Lélia. Por um feminismo afro-latino-americano: ensaios, intervenções e diálogos. Organização de Flávia Rios e Márcia Lima. Rio de Janeiro: Editora Schwarcz, 2020b.


    HARAWAY, Donna. Saberes localizados: a questão da ciência para o feminismo e o privilégio da perspectiva parcial. Cadernos Pagu, [S. l.], n. 5, p. 7–41, 2009. Disponível em: https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/cadpagu/article/view/1773. Acesso em: 12 out. 2023.


    KRENAK, Ailton. Ideias para adiar o fim do mundo. São Paulo: Schwarcz S.A, 2019.


    LAUREANO, Delze dos Santos. O MST e a Constituição: um sujeito histórico na luta pela reforma agrária. São Paulo: Expressão Popular, 2007.


    LEAL, Glauber Andrade Silva; ALMEIDA, José Rubens Mascarenhas. Estado, crime organizado e território: poderes paralelos ou convergentes?. XIII Jornada do Trabalho. Prudente/SP, 2012. Disponível em: http://www.proceedings.scielo.br/pdf/jtrab/n1/13.pdf. Acesso em: 18 out. 2023.


    LEFF, Enrique. Racionalidade ambiental: a reapropriação social da natureza. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2006.


    LEITE, Vanessa. “Em defesa das crianças e da família”: refletindo sobre discursos acionados por atores religiosos “conservadores” em controvérsias públicas envolvendo gênero e sexualidade. Sexualidad, Salud y Sociedad: revista latino-americana, 32. Rio de Janeiro: 2019, pp. 119 – 142. DOI: https://doi.org/10.1590/1984-6487.sess.2019.32.07.a. Disponível em: https://www.scielo.br/j/sess/a/Cc68BmV888KZbTkwjwr495M/abstract/?lang=pt. Acesso em: 18 out. 2023.


    LEWANDOWSKI, Andressa. Entre a política e a técnica: prática jurídica no Supremo Tribunal federal brasileiro. Etnográfica, 23 (02), 2019, pp. 299 – 322. DOI: https://doi.org/10.4000/etnografica.6706. Disponível em: https://journals.openedition.org/etnografica/6706. Acesso em: 18 out. 2023.


    LOWENKRON, Laura. O monstro contemporâneo: a construção social da pedofilia em múltiplos planos. 2012. 395 p. Tese (Doutorado em Antropologia Social) - Universidade Federal do Rio de Janeiro/Museu Nacional/PPGAS, Rio de Janeiro, 2012. Disponível em: http://objdig.ufrj.br/72/teses/778656.pdf. Acesso em: 18 out. 2023.


    MACIEL, Débora Alves; KOERNER, Andrei. Sentidos da Judicialização da Política: duas análises. Lua Nova. Nº 57. 2002. DOI: https://doi.org/10.1590/S0102-64452002000200006. Disponível em: https://www.scielo.br/j/ln/a/XtH5MwKHLqbL5xyN7dwd6zC/?lang=pt. Acesso em: 18 out. 2023.


    MAGALHÃES, I; MARTINS, A.R.; RESENDE, V.M. 2017. Análise de discurso crítica: um método de pesquisa qualitativa. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 2017.


    MARIANO, Alessandro; PAZ, Thaís Terezinha. Diversidade sexual e de gênero no MST: primeiros passos na luta pela liberdade sexual. In: Hasteemos a bandeira colorida: diversidade sexual e de gênero no Brasil. São Paulo: Expressão Popular, 2018.


    MARTINS, Victor de Oliveira. O STF e a crise democrática: a controvérsia pública em torno da gestão da pandemia. Relatório de Pesquisa. Projeto de Iniciação Científica (Edital 01/2021/PROPESQ/UFPB): O Supremo Tribunal Federal e a Crise Democrática: Controvérsias públicas em torno da acusação de “ativismo judicial”. 2022.


    MARTINS, Victor de Oliveira. O STF e a crise democrática: a controvérsia pública em torno do sistema eleitoral. Relatório de Pesquisa. Projeto de Iniciação Científica (Edital 01/2022/PROPESQ/UFPB): O Supremo Tribunal Federal e a Crise Democrática: Controvérsias públicas em torno da acusação de “ativismo judicial”. 2023.


    MARX, Karl. O Capital [Livro I]: crítica da economia política. O processo de produção do capital. 2. ed., São Paulo: Boitempo, 2011. v. I.


    PEREIRA, Matheus M. Ativismo Institucional no Poder Legislativo: confrontos políticos, assessores ativistas e frentes parlamentares. Revista Brasileira De Ciência Política, (31), 301–338, 2020. DOI: https://doi.org/10.1590/0103-335220203108. Disponível em: https://www.scielo.br/j/rbcpol/a/nPf9M9mdLSQYFJC3kYwqqCy/?lang=pt. Acesso em: 18 out. 2023.


    McCLINTOCK, Anne. Couro imperial: raça, gênero e sexualidade no embate colonial. Trad. Plínio Dentzien. Campinas: Editora da Unicamp, 2010.


    MELO, João Alfredo Telles (org.). Reforma Agrária Quando? CPI mostra as causas da luta pela terra no Brasil. Brasília, 2006.


    MIGUEL, Luis Felipe. 2004. A democracia e a crise da representação política:a accountability e seus impasses. VIII Congresso Luso-Afro-Brasileiro de Ciências Sociais. Coimbra, 16 a 18 de setembro de 2004.


    MIGUEL, Luis Felipe; BOGÉA, Daniel. O juiz constitucional me representa? O Supremo Tribunal Federal e a representação argumentativa. Revista Brasileira de Ciências Sociais, v. 35, n. 104. São Paulo: 2020, e3510402. DOI: https://doi.org/10.1590/3510402/2020. Disponível em: https://www.scielo.br/j/rbcsoc/a/XVsvWQHJXRSQpVDQfTH8nXc/. Acesso em: 18 out. 2023.


    MOMBAÇA, Jota. Não vão nos matar agora. 1. ed. Rio de Janeiro: Cobogó, 2021.


    MONTEIRO, Lorena Madruga; MOURA, Joana Tereza Vaz de; LACERDA, Adan Daniel Freire. Teorias da democracia e a práxis política e social brasileira: limites e possibilidades. Sociologias, Porto Alegre, ano 17, no 38, jan/abr 2015, p. 156-191. DOI: https://doi.org/10.1590/15174522-017003811. Disponível em: https://www.scielo.br/j/soc/a/wqddRHwCV9QPBzfTpft4qgy/. Acesso em: 18 out. 2023.


    MONTESQUIEU, Charles-Louis de Secondat. O espírito das leis. ed. 2. São Paulo: Martins Fontes, 1996.


    MORAIS, Dayana Rosa Duarte. CPI do Crack: uma etnografia acerca do problema das “drogas” com parlamentares. 2017. 173 p. Dissertação (Mestrado em Ciências Humanas e Saúde) - Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2017. Disponível em: https://www.bdtd.uerj.br:8443/handle/1/4363. Acesso em: 18 out. 2023.


    MORAIS, Hugo Belarmino de. Dos cantos de Acauã à dialética da asa branca e do assum-preto: cercamentos, conflitos e resistências no novo caminho das águas – Paraíba, Brasil. 2021. 386 p. Tese (Doutorado em Ciências Jurídicas e Sociais) - Universidade Federal Fluminense/PPGSD, Niterói, 2021.


    NASCIMENTO, Abdias de. O Quilombismo: documentos de uma militância pan-africanista. Rio de Janeiro: Editora Vozes Ltda, 1980.


    NOBRE, Marcos. Ponto-final: a Guerra de Bolsonaro contra a democracia. Todavia: São Paulo, 2020.


    PAZELLO, Ricardo Prestes. Direito insurgente e movimentos populares: o giro descolonial do poder e a crítica marxista ao direito. 2014. Curitiba: Programa de Pós-Graduação (Doutorado em Direito) - Universidade Federal do Paraná/PPGD, Curitiba, 2014.


    POMPEIA, Caio. Formação política do agronegócio. São Paulo: Elefante, 2021.


    RIBAS, Luís Otávio. Direito Insurgente na assessoria jurídica de movimentos populares no Brasil (1960 - 2010). 2015. 425 p. Tese (Doutorado em Direito) - Universidade do Estado do Rio de Janeiro/PPGD, Rio de Janeiro, 2015.


    SEIXAS, Eunice Castro. “Terrorismos”: uma exploração conceitual. Revista de Sociologia e Política, v. 16, p. 9–26, ago. 2008. DOI: https://doi.org/10.1590/S0104-44782008000300002. Disponível em: https://www.scielo.br/j/rsocp/a/hDCNGgtSDMrwhy3VSdKpLWd/?lang=pt#. Acesso em: 18 out. 2023.


    SOUZA FILHO, Carlos Frederico Marés de. A Função Social da Terra. 2. Ed., rev., amp. e atual. 252p. Curitiba: Arte e Letra, 2021.


    TAUSSIG, Michael T. Xamanismo, colonialismo e o homem selvagem: um estudo sobre o terror e a cura. Trad. Carlos Eugênio Marcondes de Moura. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1993.


    TODOROV, Tzvetan. O medo dos bárbaros: para além do choque das civilizações. 237 p. Rio de Janeiro, Vozes, 2010.


    VIANNA, Adriana; LOWENKRON, Laura. O duplo fazer do gênero e do Estado: interconexões, materialidades e linguagens. Cadernos Pagu, n. 51, 2017. DOI: https://doi.org/10.1590/18094449201700510001. Disponível em: https://www.scielo.br/j/cpa/a/pWRzSNMsG4zD8LRqXhBVksk/abstract/?lang=pt. Acesso em: 18 out. 2023.


    YOUNG, Iris Marion. The logic of masculinist protection: reflections on the current security state. Journal of women in culture and society, vol. 29, nº 1, 2003. pp.1-25. DOI: https://doi.org/10.1086/375708. Disponível em: https://www.journals.uchicago.edu/doi/abs/10.1086/375708?journalCode=signs. Acesso em: 18 out. 2023.

  


OEBPS/Images/cover.jpg
Victor de Oliveira Martins

Prefdcio por José Geraldo de Sousa Junior
Apresentacdo por Deputada Federal SGmia Bomfim

CPl .
MST

Criminalizacdo dos
Movimentos Sociais na
Democracia

O

DIALETICA
EDITORA

















